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Esta edição da RC&MI apresenta uma entrevista especial com 
um dos maiores especialistas jurídicos nas áreas condominial e 
imobiliária. O desembargador Sylvio Capanema é um decano da 
advocacia e traz colocações estratégicas da importância da atual 
Lei do Inquilinato para o mercado locatário. Além de frisar a neces-
sidade da conciliação para a resolução de conflitos. 

Esta edição da revista traz também uma matéria sobre os peri-
gos do contrato particular de locação e a importância de escolher 
bem o responsável pela administração de seus bens para evitar 
prejuízos e perdas.

Para quem está preocupado com as altas taxas cobradas pelo 
governo federal aos imóveis em terrenos de marinha, a revista traz 
uma reportagem detalhada sobre a nova lei que limita o reajuste 
do tributo. 

E para evitar que a felicidade em receber um imóvel novo se 
torne um pesadelo, esta edição mostra algumas orientações sobre 
deveres e garantias das construtoras na entrega dos empreendi-
mentos. 

A primeira novidade deste ano é a criação de uma coluna com a 
participação do síndico, ou seja, o síndico terá a oportunidade de 
escrever seu próprio depoimento compartilhando com os demais 
os desafios da gestão, dúvidas, perguntas e ter nas respostas a 
participação do presidente do Secovi ou outros profissionais de 
áreas técnicas quando o assunto exigir.

Boa leitura.
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Diante do atual cenário 
de incertezas políticas 
e econômicas, a gestão 
imobiliária ganhou ainda 

mais espaço no mercado e tem 
sido bastante procurada pela so-
ciedade para gerir de forma efi-
ciente seus bens e garantir a ma-
nutenção de rendimentos.

Mesmo com as mudanças no 
Novo Código de Processo Civil, a 
Lei do Inquilinato (8.245/91) foi 
acolhida pelo novo ordenamento, 
provando que se tornou uma re-
gra pacificadora a ponto de man-
ter o equilíbrio a muito buscado 
pela relação locador/locatário.

Para abordar este e outros as-
suntos envolvendo os mercados 
imobiliário e condominial, a RC&-
MI entrevistou o desembargador 
do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro Sylvio Capanema, um 
dos maiores juristas nas áreas 
de Direito Imobiliário e Condo-
minial. Decano da advocacia, 
Capanema participou da criação 
da Lei do Inquilinato, em 1991, 
e é um entusiasta da conciliação 
como solução rápida e eficiente 
para litígios. 

O senhor participou do 
projeto de criação da Lei do 
Inquilinato. Qual a maior 
ganho do consumidor com 
esta lei?  

O grande mérito da Lei 
8.245/91 foi o de ter consegui-
do pacificar o mercado locativo, 
antes tumultuado e nervoso, fa-
zendo com que locadores e lo-
catários se comportassem como 
exércitos inimigos.

O objetivo foi plenamente al-
cançado, o que explica a longevi-
dade da lei, de mais de 25 anos, 
em razão de se ter conseguido 
afrouxar o dirigismo estatal so-
bre o contrato de locação, presti-
giando a autonomia da vontade, 

o que criou uma equação econô-
mica mais justa, atendendo aos 
interesses recíprocos das partes. 
Com isto, incentivou-se a oferta 
de novas unidades para a loca-
ção. Outra grande conquista foi 
a adoção de mecanismos proces-
suais pioneiros e corajosos que 
permitiram agilizar as ações lo-
catícias.

Na construção desta lei, o 
que foi mais difícil de norma-
tizar de forma expressa?

A maior dificuldade residiu na 
parte processual da lei, que tra-
ta dos procedimentos a serem 
adotados nas ações de despejo, 
consignação em pagamento de 
aluguéis, revisional e renovató-
ria, para que se pudesse acele-
rar a entrega da prestação juris-
dicional, cuja demora, antes da 
lei, era exasperante e desmoti-
vava os investidores a investir 
na construção de novas unida-
des para alugar. Mas, ao mesmo 
tempo, não seria possível violar 
o princípio da ampla defesa e do 
contraditório. Penso que a lei al-

cançou este ponto de equilíbrio, 
tanto assim que várias de suas 
inovações foram acolhidas na re-
forma do Código de Processo Ci-
vil, de 1994 e no Novo Código de 
Processo, de 2015.

Que tipo de relação pôde ser 
estabelecida a partir da vi-
gência desta lei?

A lei permitiu a locadores e lo-
catários manter um relaciona-
mento civilizado, para que pu-
dessem acertar as condições do 
contrato, de modo a atender a 
seus interesses. Com o equilíbrio 
entre a oferta e a demanda, hoje 
é possível a muitos locatários ne-
gociar o contrato, não mais so-
frendo as pressões econômicas 
que no passado eram impostas 
pelos locadores.

 O que mudou depois da 
criação da lei? Como a comu-
nidade jurídica recebeu esta 
legislação?

Todo o mercado da locação ur-
bana se transformou após o ad-
vento da Lei 8.245/91. Passou ele 
a contar com segurança jurídica, 

Lei do Inquilinato pacifica 
o mercado locativo

Sylvio Capanema >  Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
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estabilidade econômica e bem 
maior oferta de unidades dispo-
níveis, o que aliviou a pressão 
social. Os locadores, ao invés de 
procurar pretextos para despe-
dir seus locatários, passaram a 
se preocupar com a manuten-
ção deles, desde que cumpram 
suas obrigações contratuais.

Qual a importância de 
normativas específicas para 
estabelecer relações de 
consumo/mercado?

Como assinalei antes, o atual 
equilíbrio do mercado permitiu 
estabelecer boas relações entre 
locadores e locatários, do que 
resultou uma sensível redução 
das ações que antes inundavam 
o Poder Judiciário. É comum, 
hoje, que locatários possam es-
pecular, para encontrar o imóvel 
que mais lhes convêm, e que 
melhores condições lhe ofere-
çam, o que não ocorria antes. 
Há, portanto, uma relação mais 
justa e eticamente equilibrada, 
entre as partes contratantes.

Qual a situação mais 
corriqueira nas áreas 
de Direito Imobiliário e 
Condominial?

Em razão da crise econômi-
ca, as questões mais frequentes 
são as que envolvem a inadim-
plência de condôminos e loca-
tários, que se veem forçados 
a deixar de pagar as custas e/
ou aluguéis, obrigando os con-
domínios e os locadores a lhes 
assestar ações de execução ou 
de cobrança. No âmbito do con-
domínio edilício também são co-
muns os conflitos de vizinhan-
ça, a exigir dos síndicos grande 
paciência e capacidade concilia-
dora.

No campo das incorporações 
imobiliárias os desafiadores 
problemas dizem respeito ao 
atraso na entrega das unidades, 
a devolução dos imóveis, por 
não mais terem os compradores 
condições de manter os paga-
mentos e a obtenção de finan-
ciamento, cada vez mais difícil, 
em razão das altas taxas de ju-
ros e restrições ao crédito. 

Sylvio Capanema 
Desemb. TJ/RJ

É importante 
uma forte dose 

de paciência 
e habilidade 
diplomática 
para mediar 

os inevitáveis 
conflitos entre os 

condôminos"

Como evitar que conflitos 
condominiais cheguem à 
Justiça?

É quase inevitável que os con-
flitos condominiais desaguem no 
Judiciário. Mas uma boa adminis-
tração pode reduzir o contencio-

so, inclusive com a adoção dos 
métodos adequados de resolução 
de conflitos, como a mediação e 
arbitragem.

A atuação do síndico é funda-
mental, especialmente quando se 
trata de conflitos entre condômi-
nos, que ele pode conciliar com 
habilidade. Também é útil que 
todos os condôminos e usuários 
das unidades conheçam a con-
venção e o regulamento interno, 
para que não violem as regras de 
convivência, o que previne os li-
tígios.

 Qual a opinião do 
senhor sobre a Câmara de 
Conciliação, Mediação e 
Arbitragem para tratar de 
problemas imobiliários e 
condominiais?

O assoberbamento do Judiciá-
rio, hoje massacrado por cerca de 
100.000.000 de ações em curso, 
o que retarda, e muito, a solução 
dos conflitos, está a exigir a ado-
ção da mediação e da arbitragem 
como métodos adequados para 
se alcançar a paz social.

No âmbito dos condomínios, a 

mediação pode trazer enormes 
benefícios, já que é solução mais 
rápida e menos traumática dos 
litígios. Nos condomínios com 
maior número de moradores po-
dem eles instalar suas próprias 
Câmaras de Mediação, formada 
por condôminos mais respeita-
dos pelos demais, como magis-
trados aposentados, advogados 
experientes ou qualquer outro 
que mereça a confiança da co-
munidade.

Também os diferentes Secovis, 
de vários Estados, já instalaram 
suas próprias Câmaras, que vêm 
desenvolvendo excelentes resul-
tados. Eu, pessoalmente, parti-
cipo, como diretor e árbitro, de 
uma Câmara de Mediação e Ar-
bitragem, no Rio de Janeiro, que 
atua, especialmente, em direito 
imobiliário, locação e condomí-
nios. Sou, talvez, um dos mais 
entusiásticos defensores da me-
diação, na qual deposito grandes 
esperanças.

Se o senhor pudesse dar um 
conselho jurídico ao síndico, 
qual seria?  

Ainda que jocosamente, o pri-
meiro conselho que posso dar a 
um condômino, é que não seja 
síndico jamais. Mas, se já o for, o 
conselho é manter com todos os 
condôminos um relacionamen-
to respeitoso, sem discrimina-
ções pessoais, e pugnando com 
energia pelo cumprimento das 
regras que regem o condomínio. 
Também é fundamental manter a 
todos informados da situação do 
condomínio em relação às suas 
condições econômicas, aos em-
pregados e estado do edifício.

Também é importante uma for-
te dose de paciência e habilidade 
diplomática para mediar os ine-
vitáveis conflitos entre os condô-
minos.

A transparência da gestão e do 
controle das despesas é também 
fundamental, bem como uma 
boa assessoria jurídica e contábil, 
geralmente prestadas por uma 
eficiente administradora de con-
domínios escolhida pelos condô-
minos, reunidos em assembleia.
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Principalmente na crise eco-
nômica, investir em imóveis 
é uma das opções mais se-

guras e preferidas do brasileiro, 
que costuma adquirir este tipo 
de bem também para gerar uma 
renda complementar. Mas como 
administrar o imóvel da maneira 
correta? E na crise, como garan-
tir uma gestão profissionalizada e 
econômica? 

Lidar com a administração do 
aluguel de imóveis nem sempre é 
uma tarefa fácil. Requer respon-
sabilidades legais e um olhar agu-
çado para peculiaridades do mer-
cado. Repassar este trabalho para 
uma empresa especializada pode 
significar, além de comodidade e 
segurança financeira, a profissio-
nalização da gestão de seus bens.

Ao fazer a negociação por con-
ta própria, o proprietário enfren-
ta os riscos e entrega seu imóvel 
à sorte, pois dependerá da boa 
vontade do inquilino em cumprir 
o acordo feito. Quem opta por 
esta opção tem como principal 
alegação o não pagamento da 
taxa administrativa cobrada pelas 
imobiliárias. Mas a escolha errada 
costuma gerar prejuízos, afinal os 
custos com advogados e o tem-
po desperdiçado em busca de so-
lução de eventuais problemas já 
não compensam a inicial econo-
mia.

Recentemente, José Oliveira, 
proprietário de um apartamento 
no bairro da Ponta Verde, além 
do aluguel não pago, teve seus 
eletrodomésticos roubados pelo 
locatário. "Ele ocupou o aparta-
mento no dia 10 de julho, mas me 
disse que só receberia o salário 
no dia 20. Como eu já estava com 
todos os documentos dele, con-
fiei. No dia do prazo final tentei 
ligar, mas não fui atendido. Como 
tenho uma chave reserva, decidi 
abrir o apartamento e me depa-
rei com a sujeira e com o fato de 

Imobiliária, a melhor opção 
para gestão de imóveis

que quase todos os meus eletro-
domésticos não estavam mais lá", 
disse José de Oliveira à Rádio Ga-
zeta.

Diferentemente do contrato 
particular, a imobiliária inicial-
mente faz uma avaliação minu-
ciosa de mercado para sugerir o 
valor compatível com a realidade. 
Neste processo, algumas caracte-
rísticas são consideradas – como 
documentação, localização, tama-
nho do imóvel, estado de conser-
vação, por exemplo. Em seguida, 
a imobiliária faz vistoria no imóvel 
registrando com fotografias e ví-
deos as suas condições.

Ao assinar o contrato de admi-
nistração de imóveis, o proprie-
tário transmite para a imobiliária 
a possibilidade de divulgação do 
imóvel e, iniciada a locação, a 
responsabilidade pela administra-
ção e controle do bem. Assim, a 
imobiliária disponibiliza o asses-
soramento jurídico para que, em 
situações semelhantes à passada 
por José Oliveira, o proprietário 
tenha a segurança de representa-
ção jurídica adequada para tomar 
as providências cabíveis ao caso. 

“Uma imobiliária cuida de efe-
tivar todas as pesquisas neces-
sárias da situação financeira do 
locatário, para que o locador re-
ceba pontualmente seus aluguéis, 

sem falar que oferece geralmente 
as melhores garantias, como por 
exemplo, assessoria jurídica, alu-
guel garantido, seguro fiança, en-
tre outros. A imobiliária é quem 
cuida de fazer vistoria no imóvel, 
laudo, cobrar despesas, fazer re-
paros necessários no imóvel, ins-
trumentalizar a relação contra-
tual. Enfim, podemos dizer que 
contratar uma imobiliária é poder 
usufruir dos benefícios financeiros 
que o imóvel render com tranqui-
lidade”, explica o advogado espe-
cialista em Direito Imobiliário Da-
niel Brabo, do escritório jurídico 
Brabo Magalhães Advogados.

O imóvel agenciado pela imobi-
liária ganha maior visibilidade de 
divulgação gratuita em sites espe-
cializados, mídias sociais e jornais 
impressos. Assim, o proprietário 
do imóvel não tem custos com di-
vulgação. 

Já a taxa administrativa tem 
custo variável e costuma ser co-
brada a partir da locação do imó-
vel. O contrato pode ser efetivado 
seguindo vários planos, que va-
riam de acordo com a imobiliária 
contratada. No mercado alagoano 
habitualmente se cobra a taxa de 
administração de 10% do valor do 
aluguel mais um aluguel anual. 

Líder no segmento de aluguéis 
em Alagoas, a Zampieri Imóveis 
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oferece planos com condições es-
peciais, inclusive com portabili-
dade, ou seja, você transfere seu 
contrato ja existente do imóvel 
locado sem alterá-lo para a ges-
tão da Zampieri até que ele termi-
ne. “Esse serviço tem sido muito 
procurado, afinal administrar um 
imóvel é também administrar o 
dinheiro do cliente e isso não se 
deixa qualquer um fazer”, diz o 
empresário Nilo Zampieri Jr.

Ao escolher uma imobiliária para 
administrar o imóvel, o proprie-
tário entrega a responsabilidade 
pela negociação com o locatário 
à empresa, que tem como uma 
das funções tratar das garantias 
necessárias para a segurança do 
negócio.

Achar um fiador costuma ser um 
problema para alguns locatários. 
Para que o inquilino possa reali-
zar o contrato de aluguel sem a 
necessidade de fiança ou caução, 
algumas seguradoras oferecem 
uma apólice de seguro como ga-

rantia contratual do aluguel, mas 
os altos valores desse seguro tem 
impedido essa modalidade de 
contratação.

No entanto, o locatário pode 
pesquisar com atenção, pois imo-
biliárias de grande porte conse-
guem melhores negociações de 
valores com seguradoras e viabi-
lizam facilmente o negócio devido 

ao grande volume mensal de lo-
cação.

“A imobiliária é um grande faci-
litador ao locatário, pois através 
dela é possível obter as maiores 
opções de ofertas de garantias 
de pagamento ao proprietário do 
imóvel, flexibilizando a negociação 
contratual e permitindo que o lo-
catário conte com toda a estrutura 
que a imobiliária ofereça”, afirma 
Daniel Brabo.

Membro da Rede Avançada de 
Locações (RAL), a Zampieri Imó-
veis faz parte de um grupo de 
imobiliárias de todo o país que 
administra mais de 60 mil imóveis 
em 14 capitais brasileiras, propor-
cionando aos seus clientes maior 
agilidade comercial.

Vale ressaltar a importância de 
escolher uma imobiliária com cre-
dibilidade. É preciso observar o 
mercado e avaliar algumas carac-
terísticas fundamentais – solidez, 
tradição, respaldo do mercado, 
certidões, etc.

INDICADORESMERCADO IMOBILIÁRIO

Podemos dizer 
que contratar 

uma imobiliária 
é poder usufruir 

dos benefícios 
financeiros que o 

imóvel render com 
tranquilidade”

Daniel Brabo
Advogado
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‘Me desculpem as feias, mas beleza é 
fundamental’. A famosa frase do poeta 
Vinícius de Moraes é direta quanto à 
importância da estética. E como não 
se encantar com uma fachada predial 
limpa e bem conservada? Que além de 
agregar valor ao patrimônio, quando 
feito de forma correta, a manutenção 
evita a deterioração da construção. 

O mercado dispõe de diversas for-
mas de execução do serviço. A novi-
dade para limpeza de fachada é o sis-
tema de lavagem com água pura, que 
através da tecnologia alemã permite a 
lavagem de fachadas de até 20 metros 
sem sair do chão. 

“Esta limpeza alcança uma produtivi-
dade 200% maior que o método con-
vencional, além de ter um custo me-
nor, ser feita de forma mais rápida e 
diminuir expressivamente dos riscos de 
acidentes de trabalho”, explica Gilson 
França, diretor da Facit Brasil.

Nem todos se dão conta, mas uma 
fachada mal cuidada afeta diretamen-
te todo o entorno. Além de interferir 
negativamente na paisagem e deixá-la 
sem atrativos, imóveis com aparência 
decadente geram áreas desvalorizadas 
e inibem a instalação de comércio ou 

serviços, por exemplo. 
“A limpeza da fachada vai além da 

questão estética que é, sem dúvidas, 
fundamental para a aparência da em-
presa ou do condomínio. A limpeza 
também é uma questão de saúde, 
principalmente para pessoas que so-
frem de alergia, pois o vento arrasta a 
sujeira e a poeira para dentro de casa”, 
comenta o diretor da Facit Brasil. 

Em muitos casos, a lavagem perió-
dica é uma forma de economizar para 
o condomínio, pois evita a degradação 
do edifício. O intervalo de tempo en-
tre uma lavagem e outra dependem do 
material e das condições ambientais. 
Se a construção estiver localizada em 
um lugar insalubre, com muita polui-
ção ou maresia, a periodicidade de ma-
nutenção tende a ser menor. Mas há 
cidades, como São Paulo, onde as fa-
chadas devem ser lavadas ou pintadas 
a cada cinco anos, no mínimo. A regra 
é lei municipal desde 1988. 

“Na nossa cartela de clientes, con-
vencionamos o período de quatro me-
ses. Mas é preciso avaliar cada caso 
para saber a real necessidade da lim-
peza”, disse Gilson França. 

Para iniciar o processo, a primeira 

dica é contratar uma empresa espe-
cializada na área para que possa ser 
feito uma vistoria, pois existem vários 
fatores que interferem no valor do 
orçamento – grau de sujeira, acessi-
bilidade, altura, tipo de revestimento 
(textura, cerâmica, pastilha, vidro, es-
pelho). 

Outra dica é escolher os produtos 
ideais, que devem ser selecionados em 
função de seu desempenho e adequa-
ção ao material da fachada e nunca 
pelo preço. 

Pelo sistema de lavagem com água 
pura, o valor do metro quadrado pode 
custar R$ 3,50, no mínimo – “lembran-
do que o orçamento é feito a partir de 
uma avaliação específica de cada fa-
chada, mas em geral nosso custo é a 
metade do valor cobrado pelo método 
convencional”, informa o diretor da Fa-
cit Brasil.

Vale lembrar que o Ministério do Tra-
balho criou uma norma para regula-
mentar este tipo de serviço. A NR 35 
estabelece os requisitos mínimos e as 
medidas de proteção para o trabalho 
em altura, envolvendo o planejamento, 
a organização e a execução, de forma 
a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta ou in-
diretamente com esta atividade. 

“As questões que precisam priorita-
riamente ser observadas nos serviços 
de limpeza de fachadas estão relacio-
nadas com a segurança dos trabalha-
dores e com uma inspeção criteriosa 
por parte de um especialista que de-
verá ditar as reais necessidades e os 
procedimentos e materiais adequados 
para cada caso”, explica o engenheiro 
civil Fernando Régis.

Através da tecnologia alemã, o sis-
tema de água pura, ao contrário dos 
métodos convencionais disponíveis no 
mercado, permite uma lavagem de até 
20 metros sem uso de plataformas ele-
vatórias. 

“Um dos nossos diferenciais é exa-
tamente isso: 20 metros sem sair do 
chão, o que elimina o risco de quedas, 
por exemplo. A partir desta altura, 
passamos a utilizar a plataforma, mas 
todos os nossos profissionais têm cur-
sos especializados para executar tal ta-
refa”, disse Gilson França.  

Tecnologia alemã pretende 
revolucionar limpeza de fachada

CONDOMÍNIO
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06 JANEIRO a 23 FEVEREIRO 2017
Sesc Poço e Praia de Pajuçara

GINÁSTICA | Espaço �ul�eventos | 19h às 20h

Torneio Masculino e Feminino
Handebol - Voleibol - Futebol de Areia -  Badminton
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Foro e taxa de ocupação são 
tributos comuns na vida 
dos proprietários de imó-
veis situados em terrenos 

de marinha. Estas contribuições 
correspondem a determinado per-
centual do valor do imóvel e agora 
terão limitadas seu reajuste a até 
10,54%. É o que diz a Lei 13.347, 
convertida a partir da Medida Pro-
visória 732 e sancionada pelo pre-
sidente Michel Temer.

“Esta lei, no aspecto geral, pre-
ver uma arrecadação benéfica ao 
Governo Federal, neste momen-
to de crise, onde, a cada dia, as 
receitas estão cada vez mais es-
cassas. Desta forma, não vejo 
benefício direto ao contribuinte/
proprietário, pelo simples fato de 
que o contrato celebrado do ato da 
compra do imóvel foreiro deveria 
sofrer uma correção anual, pura 
e simples de 0,6% sobre o valor 
da propriedade nua e, nada mais”, 
disse o advogado Aquidaban Fia-
lho di Iulio, do escritório carioca Di 
Iulio – Advogados Associados, es-
pecializado em processos judiciais 
e administrativos que versam so-
bre o tema.

Já para o advogado Marcus Lou-

reiro, do escritório alagoano JL-
N&AP, a nova lei é benéfica ao con-
tribuinte em apenas um aspecto. 
“A Lei 13.347 buscou estabelecer 
limites para os reajustes da taxa 
de ocupação e do foro incidentes 
sobre os terrenos de marinha. O 
único benefício que traz ao con-
tribuinte é estabelecer um limite 
sobre os valores que lhes serão 
cobrados pela União, bem como a 
possibilidade do parcelamento em 
até seis cotas mensais. Contudo 
as quantias continuarão sendo co-
bradas dos possuidores”.

De acordo com a nova lei, é de 
dez anos o prazo gradual para 
ajuste de eventual defasagem en-
tre a planta de valores adotada 
pela Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU) para o cálculo do va-
lor do domínio pleno dos terrenos 
da União e as plantas de valores 
genéricos elaboradas pelos Muni-
cípios e pelo Distrito Federal, para 
as áreas urbanas, ou a Planilha 
Referencial de Preços de Terras 
elaborada pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrá-
ria – INCRA, para as áreas rurais. 
Ou seja, a cada ano haverá o au-
mento correspondente ao índice 

de inflação e mais um acréscimo 
proporcional a 1/10 do valor cor-
respondente à correção da defasa-
gem, até que, no ano de 2026, a 
defasagem será totalmente corri-
gida.

Para o senador Ricardo Ferraço 
(PSDB/ES), relator da MP, a nor-
ma é uma forma de conter reajus-
tes exorbitantes. “Circunstâncias, 
como no meu estado, Espírito 
Santo, que um contribuinte teve 
aumento de 700% na correção 
da planta do valor genérico de um 
ano para o outro. E esta Medida 
Provisória parcela, limitando isso à 
inflação em até dez anos”, argu-
mentou o senador durante a tra-
mitação da medida.

A legislação brasileira classifica 
como imóvel em terreno marinha 
àquele localizado na costa maríti-
ma (continental ou insular) e nas 
margens dos rios e lagoas, em 
uma profundidade de 33 metros, 
medidos horizontalmente, para 
a parte da terra, até onde há in-
fluência das marés. Os terrenos 
de marinha incluem-se entre os 
bens imóveis da União e, para ter 
o direito de ocupá-los, é preciso 
pagar uma taxa anual. O Decre-

Terreno de marinha: 
nova lei limita reajuste das taxas

MERCADO IMOBILIÁRIO
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to-Lei 9760/46, que dispõe sobre 
os bens da União, não considera 
terrenos de marinha as áreas que 
passaram para o domínio de es-
tados, municípios ou particulares.

Para Aquidaban Fialho di Iulio, a 
legislação antiga é o maior motivo 
de desagrado de moradores des-
tes imóveis. “A maior insatisfação 
dos proprietários, sob o meu pon-
to de vista, é no sentido de que 
nos dias de hoje, em um momen-
to de crise, vem sendo aplicada 
uma legislação obsoleta, arcaica 
de 1946 fulcrada na linha mé-
dia de preamar do ano de 1831, 
quanto tal tributo fora criado para 
oferecer-nos segurança por parte 
das forças imperiais, contra pos-
síveis ataques de caravelas inva-
soras e do alcance de tiros de ca-
nhão. E, pior, numa linha preamar 
cujas características de 200 anos 
atrás são por completa adversas 
aos dias de hoje, quer seja pela 
condições naturais no decorrer de 
todo este tempo, quer seja pela 
própria interferência humana”.

Tributação
Atualmente, ao adquirir um imó-

vel localizado em terreno de mari-
nha, o proprietário paga laudêmio, 
uma taxa única de 5% do valor do 
terreno a ser paga à União quan-
do de uma transação com escritu-
ra definitiva de compra e venda, 
e é enquadrado como ocupante 
ou foreiro. Quando considera-
do ocupante, o proprietário tem 
apenas o direito precário de ocu-
pação de um terreno 100% per-
tencente à União e paga uma taxa 
anual equivalente a 2% do valor 
do terreno com área construída; 
já o foreiro, trata-se de uma rela-
ção contratual entre o particular e 
a União, na qual o particular de-
tém a posse de 83% do terreno e 
a União detém 17% do terreno, e 
desembolsa anualmente uma taxa 
de 0,6% do valor do imóvel.

Estão cadastrados na Secretaria 
do Patrimônio da União 16.295 
imóveis situados em terrenos de 
marinha e acrescidos em Ala-
goas, sendo 8.049 em Maceió. 
Em 2016, as receitas obtidas com 
foros, taxas de ocupação e laudê-
mios, em terrenos de marinha no 
estado de Alagoas, somaram R$ 
9.573.628,40.

Segundo a SPU em Brasília, par-

te desta contribuição é utilizada 
pelo Governo Federal, para a rea-
lização de políticas públicas em 
prol de toda a população, e outra 
parte é repassada aos municípios 
onde se localizam os imóveis que 
deram origem à cobrança.

A entrada em vigor, em 2015, 
das leis 13.139 e 13.240 modifi-
cou a forma de cálculo do foro e 
da taxa de ocupação – dispondo 
sobre o parcelamento e a remis-
são de dívidas patrimoniais com 
a União e sobre a administração, 
a alienação, a transferência de 
gestão de imóveis da União e seu 
uso para a constituição de fun-
dos, respectivamente. Esta nova 
legislação determinou que o cál-
culo do valor do metro quadrado 
do terreno da União seja feito com 
a utilização da Planta de Valores 
Genéricos como referência. Esse 
valor serve como base de cálcu-
lo dos foros e taxas de ocupação, 
que representam uma fração do 
valor do terreno.

Esta alteração na legislação pa-
trimonial causou impacto signifi-
cativo na taxa de ocupação e foro. 
Na cidade do Rio de Janeiro, por 
exemplo, quase 73 mil imóveis 
tiveram um reajuste de 29,71%. 
No Brasil todo, de acordo com o 
Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão, cerca de 
21% dessas receitas patrimoniais 
tiveram aumento superior a 50% 
em relação ao valor pago no ano 
anterior, devido à correção de de-
fasagem histórica.

“A solução com a medida visa 

à modulação do efeito das corre-
ções, de modo a evitar uma impo-
sição excessiva aos contribuintes, 
em momento de desaceleração 
econômica”, explicou o ministro 
do Planejamento, Desenvolvimen-
to e Gestão, Dyogo Henrique de 
Oliveira.

Demarcação
Os terrenos de marinha são de-

terminados por meio de estudos 
técnicos com base em plantas, 
mapas, documentos históricos, 
dados de ondas e marés e é de a 
responsabilidade do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, por meio da Secretaria do Pa-
trimônio da União, fazer a demar-
cação dos terrenos de marinha e 
seus acrescidos.

O processo demarcatório é mo-
tivo de questionamento judicial 
constante. O Decreto-Lei 9.760/46 
prevê que a validade legal de uma 
nova demarcação depende da in-
timação/citação pessoalmente 
dos proprietários de imóveis situa-
dos nestes terrenos, sob pena de 
ofensa ao devido processo legal.

Assim, proprietários de imóveis 
no Condomínio Residencial Lagu-
na, localizado na Ilha de Santa 
Rita, no município de Marechal 
Deodoro, ingressaram com uma 
ação na Justiça para decretar a 
nulidade do procedimento ad-
ministrativo de fixação da linha 
preamar médio de 1831 e, conse-
quentemente, exclusão de todas 
as taxas de ocupação e laudêmio 
efetivadas sobre a referida área, a 
partir de dezembro de 2006.
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“Passamos a pagar tributos re-
ferentes a terreno de marinha a 
partir da entrega do condomínio. 
Ou seja, lotes adquiridos antes da 
constituição do condomínio passa-
ram a ter taxas cobradas poste-
riormente, quando da entrega do 
condomínio. O processo se iniciou 
na gestão de outro síndico, mas 
a expectativa do condomínio pela 
decisão favorável a ilegalidade 
da cobrança é grande”, comenta 
o empresário José Luiz Coutinho, 
atual síndico do Laguna. 

De acordo com o advogado res-
ponsável pela ação judicial, Felipe 
Rebelo, do escritório jurídico Bra-
bo Magalhães Advogados, o con-
domínio aguarda o julgamento 
de um recurso extraordinário. “A 
Justiça já reconheceu a ilegalidade 
do processo que demarcou a área 
pertencente ao Condomínio Lagu-
na em primeira e segunda instân-
cia. Houve recurso especial, o qual 
já foi desprovido monocratica-

mente pelo relator. Aguarda-se o 
julgamento do recurso extraordi-
nário. Temos confiança na manu-
tenção das decisões anteriores, já 
que a ilegalidade se mostra paten-
te, bem assim porque as decisões 
estão afinadas com a jurisprudên-
cia atual”, explica Rebelo.

Para o advogado Marcus Lourei-
ro, este tipo de processo frequen-
temente é anulado pela Justiça. “O 
Judiciário vem decidindo pela nuli-
dade do processo de demarcação 
dos terrenos de marinha quando o 
possuidor não tiver sido intimado 
pessoalmente, por ferir o princípio 
da ampla defesa e do contraditó-
rio. Não basta a intimação por edi-
tal dos possuidores, como a SPU 
procede em determinados casos, 
mas a intimação deverá ser pes-
soal, sob pena de nulidade de todo 
o procedimento administrativo”.

Os tributos pagos anualmen-
te à SPU também são motivo de 
discordância dos proprietários. “A 

respeito do tema, frisar que em 
sede de primeira instância, ain-
da existem alguns juízos que se 
manifestam contrários ao tema, 
porém, às vezes em que o STF 
foi instado a se manifestar, o fez, 
respeitando a correção monetária 
editada em lei, qual seja, aplicar 
a correção monetária de 0.6% em 
cima da propriedade nua e, nada 
mais”, acrescentou o advogado do 
Rio de Janeiro, que também pos-
sui um imóvel foreiro a União, si-
tuado no bairro da Urca, na capital 
carioca, cuja discussão a respeito 
do tema está sendo apreciada pelo 
Tribunal Regional Federal.

Questionado sobre a lei ideal 
para regrar os terrenos considera-
dos de marinha, o advogado Mar-
cus Loureiro acredita que “o ideal 
seria a extinção dos terrenos de 
marinha, haja vista que não per-
sistem na realidade atual as ra-
zões existentes há época de sua 
criação”.

Neste mês de fevereiro, o gover-
no federal repassou a 21 municípios 
alagoanos parte do valor arrecada-
do com taxas de ocupação, foro e 
laudêmio de imóveis da União – o 
equivalente a R$ 1.597,569,03.

A Lei 13.240 estabelece que 20% 
dos valores recolhidos pela União 
por meio das taxas que incidem so-
bre os imóveis da União sejam en-
tregues aos municípios onde estão 
localizados esses imóveis. E o re-
passe de valores é feito pela Secre-
taria do Patrimônio da União (SPU) 
do Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão (MP). 

O dinheiro foi depositado nas 
contas do Fundo de Participação 
dos Municípios e poderá ser utiliza-
do livremente pelos municípios. A 
expectativa da SPU é de que, em 
2018, esses valores sejam maiores, 
já que é esperado um aumento na 
arrecadação das taxas.

“Temos a percepção de que mui-
tos imóveis ainda não estão cadas-
trados e registrados e, portanto, 
não há como cobrar as taxas. Uma 

Municípios alagoanos recebem 
repasse do governo federal

das nossas prioridades, neste ano, 
é melhorar e ampliar esse cadas-
tro, o que resultará no aumento de 
arrecadação e, consequentemente, 
maior repasse para os municípios 
que abrigam esses imóveis”, de-
clarou o secretário da SPU, Sidrack 
Correia.

A cidade de Maceió recebeu a 
maior parte dos recursos vindos 
para Alagoas. A capital embolsou 
R$ 662.018,21. Seguida pelos mu-
nicípios litorâneos de Maragogi com 
R$ 246.284,31, e Barra de São Mi-
guel, R$ 235.796,27.

“Naturalmente, por Maceió ser o 
município com maior área, recebeu 
um repasse maior, que se soma aos 
demais recursos arrecadados para 
investimentos e melhorias dos ser-
viços prestados à população ma-
ceioense em diversas áreas como 
na pavimentação de ruas, investi-
mentos em equipamentos de lazer, 
revitalização das praças, melhorias 
em postos de saúde e escolas, en-
tre outros serviços”, explicou Fellipe 
Mamede, secretário municipal de 

Economia.
Na Barra de São Miguel, a maior 

parte da verba repassada tem des-
tinação para os setores da educa-
ção e da saúde. “Do total desse 
valor, 15%, obrigatoriamente, deve 
ser destinado à Saúde e 25% à 
Educação. O saldo, de aproxima-
damente R$ 140 mil, foi destinado 
ao pagamento de fornecedores do 
município. Utilizamos essa ‘sobra’ 
para honrar os compromissos rela-
cionados à Educação, à Saúde e à 
Administração, a exemplo de com-
bustível, medicamento, benfeitoria 
e locação de veículos”, disse o pre-
feito Zezeco. 

Em Maragogi, o prefeito Sérgio 
Lira pretende usar o dinheiro para 
investir na orla. "A verba será toda 
investida no disciplinamento do 
nosso maior cartão postal, que é 
a orla marítima. Vou sentar com 
minha equipe e ver tudo que pode-
mos fazer com esse dinheiro para 
transformar a orla num local mais 
atraente e agradável".
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A vida é imprevisível, em 
todos os âmbitos. Da por-
taria até a última laje do 
condomínio, tudo pode 

acontecer. Para muitos problemas 
a solução mais fácil é acionar o 
seguro de responsabilidade civil 
do síndico, que dependendo da 
cobertura, pode arcar com custos 
de portões, consertos de carros, e 
até indenizações por acidentes no 
condomínio. Para que isso ocorra, 
porém, é fundamental que se es-
pere a autorização da companhia 
de seguros antes de efetuar qual-
quer tipo de reparo.

A contrapartida é que o condo-
mínio tenha sempre a manuten-
ção em dia dos seus equipamen-
tos e que siga o que está acordado 
na apólice de seguros. Sem esse 
contrato, o síndico e o condomí-
nio podem acionar outros parcei-
ros, como as empresas contrata-
das para fazer a manutenção dos 
equipamentos, para evitar que 
tomem a responsabilidade sozi-
nhos por qualquer acidente. 

Queda de árvore 
Se a árvore estava em boas 

condições e caiu devido a uma 
tempestade muito forte, podemos 
chamar sua queda de um even-
to fortuito. Nesse caso, a vítima 
até pode entrar com ação judicial 
contra o condomínio, mas se ficar 
comprovado que a árvore esta-
va em boas condições, fica difícil 
obrigar todo o empreendimento a 
arcar com os custos.

Agora, quando uma árvore tem 
risco de cair e precisa ser podada, 
deve ser aberta uma solicitação 
na prefeitura. Em caso de aciden-
te, o seguro referente às respon-
sabilidades civis do síndico pode 
ser acionado e arcar com o cus-
to. Caso o condomínio não tenha 
seguro, a vítima ou o condomínio 
pode entrar com ação contra a 
prefeitura, em caso da poda ter 

sido solicitada e não efetuada. O 
condomínio (ou síndico) também 
pode ser responsabilizado caso 
não tenha solicitado a poda dian-
te do risco eminente.

Carro danificado na garagem
Depende principalmente se 

houver manobrista no condo-
mínio. Apenas nesse caso, e se 
o dono do automóvel conseguir 
comprovar que o dano aconteceu 
dentro do condomínio, com o uso 
de imagens do CFTV, por exem-
plo, pode-se pedir indenização 
para o empreendimento. Caso o 
morador não consiga comprovar 
que o carro foi avariado dentro 
da garagem, não há como impli-
car responsabilidade do condomí-
nio. Caso seja possível comprovar 
e identificar o autor, este será o 
responsável. 

Portão no carro
A manutenção do equipamento 

deve estar em dia. Dessa forma, 
caso o portão se feche em cima 
de um carro, o seguro do portão 
arca com os custos do conserto 
do carro e do próprio portão.

Se o porteiro, sem querer, fe-
cha o portão em cima do carro de 
um morador, e se houver segu-

ro, a apólice geralmente também 
cobre o reparo. Se o condomínio 
não contar com esse contrato, 
deverá arcar com os custos do 
conserto. 

Caso a manutenção não esteja 
em dia, e o local não tenha cober-
tura para esse tipo de acidente, o 
morador pode pedir ressarcimen-
to para o condomínio.

Se o motorista aproveita a pas-
sagem de um carro à frente, e o 
portão se fecha, danificando o au-
tomóvel e o portão, a responsabi-
lidade é do motorista em ressarcir 
o condomínio pelos danos causa-
dos ao portão, além de arcar com 
os reparos do seu próprio veículo. 

Furto na garagem
Se não houver um sistema mui-

to forte de segurança no local, ou 
se não houver um segurança ou 
garagista responsável pelo local, 
fica muito difícil comprovar um 
furto dentro do veículo. 

Se comprovado, o autor do furto 
deve ser responsável e o condo-
mínio corresponsável, caso tenha 
garagista. Se houver, as regras 
do local dispostas na convenção 
também devem ser checadas 
para atribuir a responsabilidade. 

Acidentes e Incidentes 
em condomínios 
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Funcionário acidentado
Em caso de acidente de fun-

cionário, deve-se seguir o que 
manda a legislação trabalhista. 
Chame uma ambulância, faça 
um cadastro no CAT (Cadastro 
de Acidentes de Trabalho), siga 
o processo normalmente. Pro-
vavelmente o funcionário deverá 
passar por perícia no INSS e só 
depois retornará as suas funções, 
se possível.  Nesses casos, conte 
com a colaboração de um advo-
gado trabalhista ou da sua admi-
nistradora de condomínio.

Se o funcionário de uma pres-
tadora de serviço se acidenta 
dentro do condomínio, o ideal é 
chamar uma ambulância e comu-
nicar a empresa prestadora de 
serviços. Também vale acompa-
nhar o processo de perto, para 
saber se a terceirizada está cum-
prindo os direitos trabalhistas do 
funcionário, já que nesses casos 
o condomínio pode responder so-
lidariamente pelo acidente. Antes 
de fechar contrato com empre-
sa, certifique-se de que ela conta 
com seguro contra acidentes para 
os seus contratados. 

Obras 
Se o condomínio está em obras 

e danificar alguns carros, o con-
domínio poderá ser responsabili-
zado e deverá acionar, da mesma 
forma, o prestador de serviços. 
O contrato firmado entre ambos 
deve prever a responsabilidade 
da empresa em acidentes desse 
tipo. 

Condomínio é assaltado
O empreendimento só pode 

ser considerado responsável pelo 
ocorrido se a convenção previr a 
responsabilidade do local em fa-
zer forte vigilância. Outra situa-
ção específica é se ficar compro-
vado imperícia, negligência ou 
imprudência por parte dos fun-
cionários.

Criança no playground
Os responsáveis pelo bem-estar 

dos pequenos são seus pais. O 
condomínio só será responsabili-
zado por algum dano ao menor 
caso não esteja com a manuten-
ção do local em dia. 

Mordida de cachorro
Em casos de moradores mor-

didos pelo cachorro do vizinho, 
a responsabilidade é inteira do 
dono do animal, que deverá arcar 
com os cuidados daquele que seu 
cachorro mordeu. O vizinho ma-
chucado pode porém responsabi-
lizar o empreendimento se con-
seguir provar que o animal anda 
sempre solto, e que o síndico ou 
outros funcionários nunca fize-
ram cumprir a obrigatoriedade do 
bicho não circular pelas áreas co-
muns ou estar sem a guia.

Acidente no elevador 
O mais importante é cuidar logo 

dos primeiros-socorros, acionan-
do uma ambulância. Se estiver 
com a manutenção em dia, o se-
guro cobre quaisquer danos refe-
rentes ao acidente. Caso não haja 
seguro, o condomínio pode pedir 
o ressarcimento dos custos re-
ferentes ao acidente para a em-
presa de manutenção. Em casos 
de negligência ou imprudência na 
manutenção, que gerem aciden-
tes ou danos ao equipamento, o 
síndico também pode ser respon-
sabilizado.

Academia de ginástica
A situação é similar ao do play-

ground. O local deve estar com a 
manutenção em dia e no regula-
mento interno devem constar as 
regras para um bom uso do local. 
Vale lembrar que o local também 
não é adequado para crianças 
brincarem sozinhas. 

Pela janela
O condomínio todo pode ser pe-

nalizado caso não seja possível 
comprovar quem jogou o material 
pela janela e causou dano. O que 
o seguro de responsabilidade civil 
do síndico pode cobrir são situa-
ções específicas, como um vidro 
que se desprendeu da janela, por 
exemplo. Já bitucas de cigarro, 
pedras ou outros materiais, não 
têm previsão de cobertura.

Gás no condomínio
Depende da origem do vaza-

mento. Se for relacionado à área 
comum do condomínio e não de-
corrente de falta de manutenção, 
o seguro paga pelos danos. Se for 
um morador que esqueceu uma 
panela no fogo, que explodiu e 
danificou outras unidades, o re-
paro ficará a cargo do responsá-
vel. Em casos de negligência na 
manutenção, que gerem aciden-
tes ou danos à estrutura da edifi-
cação, o síndico pode ser respon-
sabilizado.

Raio 
O local precisa estar com o seu 

para-raios com a medição ôhmi-
ca anual em dia. Nesse caso, se 
houver queima de equipamentos 
eletrônicos, o seguro pode cobrir 
os custos, assim como os cuida-
dos com quem se acidentou. Da 
mesma forma que as instalações 
de gás, em casos de negligência 
na manutenção, o síndico pode 
ser responsabilizado. 

Cano estourado
Os edifícios têm duas redes de 

encanamento: a horizontal e a 
vertical (também chamada de 
coluna principal).  A vertical é de 
responsabilidade do condomínio 
e a horizontal do proprietário. 
Dessa forma, se o cano estou-
rado for na tubulação vertical, o 
condomínio deve arcar com os 
custos relativos ao problema. Se 
o encanamento estiver em bom 
estado, o seguro pode cobrir 
esses custos também. Se o va-
zamento tiver ocorrido na tubu-
lação horizontal, a responsabili-
dade é do proprietário.
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Se um sapato novo logo es-
traga, a loja troca, se uma 
roupa nova vem furada, 
devolvemos, se um carro 

novo apresenta um defeito, ele 
volta para a concessionária. Mas, 
e um condomínio?

Assim como outros bens ele tem 
uma garantia, mas determinar o 
responsável por grandes falhas 
ou pequenos defeitos não é mui-
to simples e exige uma assessoria 
técnica. Vale lembrar que cabe ao 
condomínio manter a manutenção 
sempre em dia para não perder 
seus direitos.

Prazo de validade
Por uma junção de determina-

ções do Código Civil, Código de 
Defesa do Consumidor e decisões 
judiciais (jurisprudências) as cons-
trutoras devem oferecer uma ga-
rantia de, no mínimo, cinco anos 
aos compradores. Essa garantia 
vale para vícios ocultos, ou seja, 
problemas que não são aparentes 
e só são descobertos com o passar 
dos anos, e vícios aparentes.

A validade da garantia deve co-
meçar a partir de dois possíveis 
pontos: a data de entrega ou da 
certidão do habite-se. Passa a va-
ler a data que ocorrer por último. 
No caso de vícios ocultos, a garan-
tia passa a contar a partir do mo-
mento que o problema passa a ser 
perceptível.

O prazo de cinco anos é apenas 
um parâmetro legal, já que alguns 
fatores, como a pintura, têm uma 
garantia menor e problemas es-
truturais, um prazo maior.

Todos os itens do condomínio 
têm alguma garantia. Os mais 
estéticos, como os acabamentos, 
têm uma garantia mais curta; ou-
tros, mais longa. Mas, legalmen-
te, o prazo reconhecido é de cinco 
anos. Problemas estruturais têm 
uma garantia maior, pré-estabele-
cida. 

Certificado de garantia
A construtora deve entregar ao 

condomínio um jogo completo dos 
projetos em papel e uma versão 

Dicas e orientações sobre o que deve 
ser entregue pela construtora e suas garantias 

digital da planta. Esses documen-
tos devem ser muito bem arqui-
vados pelos síndicos, já que são a 
certidão de nascimento do condo-
mínio e inviabilizam intervenções 
na estrutura caso não existam 
mais ou estejam desatualizados.

A construtora deve fornecer a 
cada comprador uma lista com os 
itens e seus prazos de garantia. 
No caso de equipamentos, para os 
que são comprados durante ou no 
início da obra, a construtora deve 
fornecer uma garantia que não es-
teja atrelada ao prazo do fabrican-
te. E antes de assinar o contrato 
com uma construtora certifique-se 
de que a garantia está estabeleci-
da de maneira clara.

Validade da garantia
Em condomínios novos, os mo-

radores devem eleger o síndico 
e formar uma comissão que vai 
acompanhar a entrega e garantir 
que tudo esteja como combinado.

Ter um laudo técnico é muito im-
portante para que os argumentos 
dos moradores tenham fundamen-
tos sólidos e, caso o problema pare 
na Justiça, tenha mais credibilida-
de. Contratar uma empresa espe-
cializada é uma solução segura.

Cada morador deve checar sua 
unidade cuidadosamente. Se pre-
ferir, o condômino pode contratar 
uma consultoria para o seu apar-
tamento, independente do condo-
mínio.

A inspeção no condomínio deve 
ser feita antes de sua ocupação 
pelos moradores. Dessa maneira, 
as garantias são mantidas e, se 
o condomínio apresentar grandes 
problemas, o recebimento pode 
ser negado até que as falhas se-
jam corrigidas e constatadas pela 
empresa contratada pelo condo-
mínio ou comissão.

A garantia fornecida pela cons-
trutora não é irrestrita e diz respei-
to apenas aos vícios e defeitos de 
construção. Ou seja, a manuten-
ção do condomínio deve ser feita 
normalmente e, se não for, os pro-
blemas decorrentes não cabem à 

construtora.
Na impossibilidade de se contra-

tar uma empresa de inspeção, é 
conveniente que o primeiro sín-
dico faça uma vistoria geral na 
edificação. Verifica-se se existem 
vazamentos, rachaduras e pro-
blemas nas instalações elétricas 
e hidráulicas, principalmente. Po-
de-se organizar uma lista dos pro-
blemas das áreas comuns, e outra 
das áreas privativas, pedindo para 
cada condômino inspecionar sua 
unidade e informar por escrito ao 
síndico os vícios.

Não disponibilize a planta origi-
nal no papel para moradores, fun-
cionários e empresas contratadas. 
Se possível, forneça uma versão 
digital.

Atenção: obras de melhoria no 
prédio durante os cinco anos ini-
ciais podem tirar a validade da ga-
rantia da construção, por alterar 
os itens assegurados.

Inaldo Dantas

 Vale lembrar que 
cabe ao condomínio 

manter a manuten-
ção sempre em dia 

para não perder seus 
direitos"

 Inaldo Dantas > Advogado, Administrador de Condomínios e ex-presidente do Secovi-PB
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apenas o prazo para reclamação.
Caso seja necessário entrar 

em contato com a construtora 
para requerer o direito à garan-
tia, mantenha protocolos e cópias 
dos contatos e solicitações. Algu-
mas construtoras disponibilizam 
em seus sites na internet meios 
para enviar essas reclamações, 
mas não emitem comprovantes 
ou protocolos. Fique atento.

Se as negociações amigáveis 
com a construtora não trouxerem 
resultado, pode-se entrar com 
uma ação de Obrigação de Fazer 
e requerer uma indenização por 
Perdas e Danos, na Justiça.

Isolamento acústico
Alguns edifícios são construídos 

sem nenhuma preocupação com 
o isolamento acústico entre as 
unidades. Um perito pode deter-
minar a qualidade do isolamen-
to acústico do edifício, mas essa 
prática não é usual. Se o caso for 
muito grave, o condomínio pode 
mover uma ação contra a cons-
trutora. 

Inspeção e Laudos 
Mesmo munido do contrato, na 

maioria das vezes, o síndico e sua 
comissão não podem emitir lau-
dos técnicos e especializados so-
bre a entrega do condomínio. Por 
isso, a contratação de uma em-
presa de inspeção é importante 
para garantir seus direitos. 

Depois da inspeção, a empresa 
deve emitir um laudo técnico so-
bre os problemas encontrados e 
orientar a comissão de morado-
res sobre os procedimentos acon-
selháveis. Alguns reparos podem 
acontecer com os moradores já 
ocupando o condomínio, outros 
problemas inviabilizam a ocupa-
ção. 

Campeões de reclamações
Alguns problemas já são velhos 

conhecidos das empresas de ins-
peção. Acabamentos como pin-
tura e revestimento são sempre 
prejudicados pela pressa da equi-
pe da construtora em entregar a 
obra em dia. No entanto, esses 
itens perdem a garantia assim 

que a entrega é assinada, já que 
podem ser danificadas com o uso 
do dia-a-dia facilmente. O ideal é 
conferir antes de ocupar o condo-
mínio. Além disso, reclamações 
sobre a qualidade desse serviço 
dificilmente são comprovadas, já 
que o capricho na elaboração se 
torna um fator relativo.

Quanto à impermeabilização, é 
comum que, na entrega, a gara-
gem já tenha goteiras ou que a 
pintura esconda infiltrações. 

Fique atento também as vagas 
da garagem, pois erros de projeto 
geram aquelas vagas estranhas e 
mais apertadas que existem em 
muitos condomínios. Todas as va-
gas devem ter a mesma dimensão 
e ser viáveis de estacionamento.

Uso da garantia
O prazo para uma reclamação 

legal sobre problemas encontra-
dos em condomínios com garan-
tia é de 20 anos. Esse tempo, no 
entanto, não equivale a própria 
garantia, que costuma ser menor 
e é determinada por contrato. É 
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A inadimplência das ta-
xas de condomínio gera 
um problema coletivo: 
a falta de recursos su-

ficientes para manutenção das 
despesas condominiais mensais. 
Para tentar contornar o proble-
ma, a primeira atitude do síndico 
é propor o aumento da taxa de 
condomínio. Uma alternativa à 
falta de pagamento é a criação 
de um fundo de inadimplência. 

De acordo com o especialista 
em condomínios Márcio Rachkor-
sky, a inadimplência atinge todo 
tipo de condomínio, indepen-
dentemente da classe social dos 
condôminos. “De rico, de pobre, 
de milionário, todo condomínio 
sofre com a inadimplência. O 
segredo é manter esta situação 
sob controle, que é de até 10%. 
Acima disso, já começa a com-
plicar a gestão do condomínio”, 
afirma Rachkorsky. 

Diferentemente do fundo de 
reserva habitual previsto para 
suportar despesas emergenciais 
ou imprevistas no orçamento do 
condomínio, o fundo de inadim-
plência é uma arrecadação espe-
cificamente voltada para cobrir 
déficit de caixa na manutenção 
das despesas ordinárias do con-
domínio e deve ser instituído na 
Convenção Condominial, Regi-
mento Interno ou através de de-
liberação em assembleia – sen-
do fundamental especificar as 
regras para uso da verba. 

“O fundo de reserva a rigor 
não pode ser usado para cobrir 
despesas ordinárias. Se já exis-
te regulamentação para este 
fundo na Convenção de Condo-
mínio, é preciso ficar atento às 
regras determinadas. Caso não 
haja deliberação, neste momen-
to de crise econômica, pode ser 
útil a criação de um fundo que 
possibilite uso para cobertura 

Fundo de inadimplência é alternativa 
para manutenção de despesas condominiais

de inadimplência e também de 
despesas imprevistas”, explica o 
advogado especialista em Direi-
to Imobiliário Inaldo Dantas. 

Em geral, para criar o fundo de 
inadimplência é instituído uma 
taxa, separada do valor da cota 
condominial. Este pagamento 
deve ser feito por todos os mo-
radores, inclusive inquilinos. De 
acordo com o artigo 23 da lei 
8.245/91, famosa Lei do Inqui-
linato, ‘o locatário é obrigado a 
pagar as despesas ordinárias de 
condomínio’. Ainda no mesmo 
artigo, o legislador define como 
despesas ordinárias as necessá-
rias à administração do condo-
mínio. 

Para Fabiano Hollanda, síndico 
há mais de quatro anos em um 
prédio na Ponta Verde, esta taxa 
pode onerar os condôminos. 
“Por se tratar de uma taxa extra, 
os adimplentes serão prejudica-
dos por conta dos inadimplen-
tes. Acho mais viável incentivar 
o inadimplente ao pagamento 
do condomínio com outras me-
didas”, avalia o síndico.

É considerado inadimplente 
todo aquele que não efetuou o 
pagamento de certa conta no 
período mínimo de 90 dias. Ou 

seja, até 90 dias sem quitação, o 
indivíduo possui contas em atra-
so; passado este prazo, passa a 
ser um inadimplente.

Conhecendo possibilidades
Com a constituição do fundo 

de inadimplência, é preciso de-
finir metas, prazos e formas de 
uso e reposição da verba. Outro 
ponto importante é de decidir 
qual o tipo de investimento será 
realizado com o dinheiro arreca-
dado. 

“As pessoas precisam entender 
que investimento é algo que ga-
ranta, pelo menos, a reposição 
da perda inflacionária. E quanto 
maior o valor investido, maior o 
poder de barganha para conse-
guir maiores taxas de rentabili-
dade”, explica o economista es-
pecializado em finanças pessoais 
Rômulo Sales. 

Mas é preciso ficar atento aos 
regramentos das instituições 
bancárias. “O ideal seria deixar 
uma parte deste dinheiro na Ca-
derneta de Poupança, que tem 
liquidez imediata, para casos de 
eventuais emergências, e outra 
aplicar em outros tipos de in-
vestimentos, que permitem um 
maior ganho com o passar do 
tempo”, orienta Sales. 
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COLUNA DO SÍNDICO
A ‘Coluna do síndico’ é o novo 

espaço criado pela Revista 
Condomínio & Mercado 

Imobiliário para que síndicos de 
condomínios residenciais e co-
merciais tenham a possibilidade 
de dividir experiências positivas e 
negativas de suas gestões condo-
miniais. 

A ideia surgiu a partir da su-
gestão do síndico Walter Campos 
para que a RC&MI compartilhe 
relatos dos síndicos e proporcione 
a todos agregar conhecimento. 
Assim, o primeiro a escrever sua 
experiência na ‘Coluna do síndico’ 
será Walter Campos, síndico do 
Edf. Náutilus, no bairro de Jatiúca. 

Nosso maior objetivo com a 
criação desta coluna é criar um 
espaço para informar toda a co-

munidade condominial e permitir 
que, ao dividir histórias, a quali-
dade da gestão administrativa do 
condomínio seja sempre melho-
rada. A cada relato dado possi-
bilitamos a multiplicação de boas 
ideais e tentamos minimizar erros 
corriqueiros. Além de proporcio-
nar interação entre síndicos, co-
laboradores e nós que fazemos a 
RC&MI.  

Você conseguiu reduzir custos 
sem afetar o bom funcionamento 
do condomínio? Criou um meio de 
minimizar conflitos internos entre 
vizinhos? Tentou implementar um 
novo sistema de arrecadação de 
verbas? Planejou e executou uma 
obra ou um jardim temático? A 
reforma do salão de festas trouxe 
mais custos do que deveria? Tem 

relatos na área jurídica? Iniciou 
uma obra e não sabe como ter-
minar? Tem dúvidas sobre seguro 
incêndio e de vida? Quer sugerir 
temas? Quer respostas para suas 
dúvidas condominiais? Nos per-
gunte!

Quer compartilhar conosco sua 
experiência de gestão condominial? 
Você é nosso convidado, síndico. 
Basta nos enviar um email para:  
jornalismo@revistacondominio-al.com.br. 
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FLAGRA: CIDADE SUJA OUTRA VEZ
Reincidentes, as placas voltaram a sujar a ci-
dade de Maceió. Os moradores não param de 
reclamar do grande volume de placas, anúncios 
e propagandas  de todos os tipos nos postes e 
arvores da cidade. A poluição visual é um inco-
modo para moradores e turistas. O município já 
regulamentou em lei as sanções para este tipo 
de ação, inclusive com penalidade financeira.
Mas a lei está sendo aplicada? Olha a facilidade 
de se colocar uma placa em pleno dia no bairro 
mais nobre da cidade, onde os turistas e mo-
radores se deparam com anúncios de imóveis, 
cartomantes, garotas de programa, encanado-
res e etc.

VENDA CASADA
O governo convocou ser-
vidores públicos estaduais 
para o recadastramento e 
atualização de conta-sa-
lários na Caixa Econômica 
Federal. Mas, para surpre-
sas de muitos servidores, 
a instituição realizou uma 
‘venda casada’, ou seja, 
além do recadastramento, 
foram acrescidos produtos 
e serviços, gerando custos 
indesejados aos servido-
res. A Secretaria de Estado 
da Fazenda (Sefaz) ainda 
estuda um caminho para 
cancelar ''a venda casada" 
dos servidores que fizeram 
a aquisição de pacotes e 
planos de forma ilegal. 
gazetaweb.com

CÂMARA DE 
ARBITRAGEM
Medida rápida para a re-
solução destes desenten-
dimentos, a Câmara de 
Conciliação, Mediação e 
Arbitragem, criada pelo 
Secovi-AL, é um proce-
dimento que permite às 
partes a realização de um 
acordo, tendo o mesmo 
valor de uma decisão ju-
dicial. A Câmara trata de 
conflitos de Direito Pa-
trimonial Disponível nas 
áreas imobiliária e condo-
minial e pode ser utilizada 
para tratar de questões de 
inadimplência de cota ou 
taxa condominial, infração 
as regras condominiais 
ou até mesmo em litígio 
entre condomínio e incor-
poradora. Para solucionar 
seu conflito condominial 
com celeridade, basta 
procurar o 1ª CCMA-AL. 

ENCONTRO 
COM SÍNDICO
O Secovi Alagoas já ini-
ciou os preparativos para 
o primeiro ‘Encontro com 
síndico’ de 2017. O even-
to acontecerá em março 
e o sindicato trará Inaldo 
Dantas para apresentar 
aos síndicos e administra-
dores de condomínio as 
novidades do mundo con-
dominial para 2017. Mais 
informações em breve! 
Serão apenas 50 partici-
pantes.

EX PAGA ALUGUEL
O Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) decidiu pelo 
pagamento de aluguel ao 
ex-cônjuge que, em casos 
de separação, permane-
ce no imóvel comum ao 
casal. De acordo com o 
entendimento da Corte, 
o aluguel deve ser pago 
até que a partilha de bens 
seja finalizada. 

Maceió acessível
Maceió é uma cidade en-
cantadora. E para possi-
bilitar que todos conhe-
çam as belezas do lugar, 
a cidade oferece servi-
ços adaptados para que 
pessoas com deficiência 
ampliem o contato com 
as atividades marítimas. 
Além do passeio de jan-
gada adaptado para as 
piscinas naturais da praia 
de Pajuçara, as pessoas 
com deficiência também 
podem praticar o mer-
gulho adaptado, que é 
ajustado a partir do nível 
de deficiência e supervi-
sionado por profissionais 
da área. E se o desejo da 
pessoa com deficiência é 
fazer Stand Up Paddle, já 
existem pranchas adap-
tadas – também com su-
pervisão profissional.

MCMV
O presidente Michel Temer anunciou um paco-
te de mudanças nas regras do programa Minha 
Casa Minha Vida. Com as novas regras, o go-
verno federal pretende ter como resultado ime-
diato o acesso de mais brasileiros ao programa. 
A maior mudança foi a faixa de renda ampliada 
com um reajuste de 7,69%.  Agora, na faixa 
1,5, a renda total da família precisa ser de até 
R$ 2,6 mil. Para os que se enquadram na faixa 
2, agora é preciso ter uma renda de até R$ 4 
mil. Na faixa 3, esse teto de enquadramento 
subiu para R$ 9 mil. Também foram ampliados 
os limites para uso do FGTS para compra de 
unidades do programa. Na região nordeste, o 
valor passou de R$170.000 para R$180.000. 
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Dúvidas? Pergunte ao Inaldo Dantas: Inaldo.dantas@globo.com

Oswaldo Angelo Bombonatti
oswaldoangelo@hotmail.com
Qual a validade dos votos por 
procuração em assembleia para 
destituição do síndico?
Resposta: Desde que a procura-
ção deixe claro dentre os poderes 
outorgados pelo condômino de 
que o procurador pode votar pela 
destituição do síndico, ela é váli-
da. Deve-se também observar se 
o instrumento cumpre as exigên-
cias da Convenção do Condomínio 
(reconhecimento de firma, grau de 
parentesco, etc.)
Ronaldo Matias
Sindicodoforte@gmail.com
Uma moradora está com o apa-
relho de interfone quebrado. Ela 
pede que o condomínio faça a 
troca do mesmo. Eu pergunto: 
de quem é a responsabilidade?
Resposta:  Se o problema estiver 
no equipamento existente dentro 
do apartamento, é do condômino. 
Caso o defeito esteja a partir da 
intercessão com a fiação coletiva, 
caberá ao condomínio a responsa-
bilidade pelo conserto.
Thiago Fossati
Tarfossati@gmail.com
Quando um funcionário pede 
para comprar um objeto do con-
domínio (um computador) que 
está no último inventário, como 

se procede? É preciso assem-
bleia?
Resposta: Se o condomínio tem 
interesse em vender, deve inicial-
mente consultar a convenção para 
saber se nela consta alguma regra. 
No seu silêncio, devem-se obser-
var alguns critérios, dentre eles se 
o equipamento ainda é necessário 
ao condomínio. Caso contrário, ou 
seja, se não tem mais serventia, 
sugiro consultar sim a assembleia, 
inclusive para saber se mais al-
guém tem interesse em sua com-
pra. Torna a transação mais trans-
parente.
Ismael Rodrigues
Ismaelpesp@gmail.com
Qual a programação anual de 
manutenção para edifícios? 
Qual ou quais as leis e normas 
que regem essas manuten-
ções?
Resposta: Ismael, existem leis 
tanto estaduais quanto munici-
pais, além das exigências cons-
tantes do  manual de manutenção 
entregue pela construtora. Assim, 
sugiro que você procure o CREA 
da sua cidade para se informar 
melhor.
Paulo Ribeiro
Ribpaulo@gmail.com
O síndico pode em assembleia 
decidir por maioria simples o 

que está em pauta,  poço pro-
fundo no condomínio? Ven-
do o Código Civil necessita de 
quórum específico visto ser al-
teração na área de condomínio. 
Estou certo ou não?
Resposta: Não, Paulo, você não 
está certo, já que a construção de 
poço profundo não altera a área 
do Condomínio. Ele é construído 
de uma forma que sequer ocupa 
espaço, já que vai ocupar no solo, 
o espaço suficiente para a passa-
gem da tubulação. No máximo 20 
a 30 cm. Por outro lado, se este 
poço for necessário, sequer preci-
sa de decisão de assembleia para 
construí-lo. 
Marcilio Regis
marcilioregis01@hotmail.com
Está começando a aparecer al-
guns inadimplentes no condomí-
nio e gostaria de saber se posso 
protestar mesmo que não conste 
essa penalidade no nosso regi-
mento.
Resposta: Desde a entrada em 
vigor do novo Código de Processo 
Civil (março/16), as taxas de con-
domínio passaram a ser definidas 
como “títulos executivos” e como 
tal, passíveis sim de protesto, mes-
mo não previsto em Convenção do 
Condomínio, já que isso não é de 
competência do Regimento Interno.

CONDOMÍNIO
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Rede de proteção de janelas e sacadas, 
uma ferramenta de segurança 

Em busca de uma moradia 
segura, muitos se preocu-
pam com todo aparato de 
segurança que o prédio ofe-

rece, mas poucos são os que se 
lembram da segurança no próprio 
apartamento. A queda de crianças 
pela janela é recorrente no noticiá-
rio. Por isso, a proteção de tela em 
janelas é fundamental para cons-
trução de um ambiente seguro 
dentro de casa.

“Resolvi colocar a rede de pro-
teção pensando na proteção de 
todos, mas principalmente da mi-
nha sobrinha de dois anos. Sabe-
mos que crianças não têm noção 
do risco que representa uma janela 
sem proteção. Então, pensando em 
evitar qualquer susto, optei pela 
segurança da família”, comenta a 
tenente da Polícia Militar Priscila 
Cavalcante, que colocou a rede há 
pouco mais de um ano. 

Para Severino Ricardo, proprietá-
rio da Só Telas, uma rede de qua-
lidade é fundamental para manter 
a segurança da família. “Crianças 
pequenas são muito curiosas e não 
tem noção do perigo, como tam-
bém os animais domésticos. Por 
esse motivo é importante a instala-
ção de rede de proteção em nylon, 
pois elas não mudam a estética dos 
edifícios e casas oferecendo total 
segurança e tranquilidade”, acredi-
ta.

A Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) criou uma 
norma, 16046-1:2012, para regu-
lar a produção, qualidade e insta-
lação do produto. Geralmente, as 
redes são confeccionadas de polie-
tileno ou poliamida – este último 
concentra mais sujeira por ser um 
material que absorve água. 

Outro cuidado que deve ser ob-
servado na hora de adquirir a rede 
é o gancho, pois eles são responsá-
veis pela sustentação da rede. Nor-
malmente o mercado oferece dois 
tipos, galvanizado ou inoxidável. O 
primeiro é mais barato e o menos 
indicado por enferrujar e criar a 
possibilidade de cortar a corda. Já 

o segundo, é o ideal, apesar de ser 
mais caro, pela qualidade e dura-
bilidade. 

É preciso ficar atento a escolha 
do material, pois sol, chuva e ma-
resia podem diminuir a vida útil da 
rede. Mas já existe no Brasil fabri-
cantes de material com proteção 
contra raios UV.

A Revista Condomínio & Mer-
cado Imobiliário pesquisou alea-
toriamente em três empresas que 
oferecem o serviço em Maceió e 
a média de preço é de R$ 45,00 
o metro quadrado instalado com 
gancho galvanizado e R$ 55,00 
o metro quadrado instalado com 
gancho inoxidável – todas com 
rede confeccionada de polietileno e 
malha de 5cm. Mas é possível en-
contrar no mercado por R$ 38,00 
com galvanizado e R$ 44,00 de 
inox. Pesquisa de preço é funda-
mental. 

“É aconselhável que se faça uma 
revisão a cada dois anos, mas é 
possível qualquer pessoa realizar 
esse teste colocando as duas mãos 
nas redes e forçando-a com o peso 
do corpo para baixo, assim é pos-
sível saber se os ganchos estão fi-
xos e se as redes continuam com a 
mesma resistência”, orienta Severi-
no Ricardo.

A dentista Simone Machado mora 
há 16 anos no mesmo apartamen-
to no bairro da Ponta Verde, mas 
só agora sentiu a necessidade de 
ter redes de proteção. “Meus filhos 
já estão grandes. Mas tenho dois 
netos pequenos que me visitam 

eventualmente. Para manter a se-
gurança deles e a tranquilidade da 
família, coloquei as redes no mês 
passado. Escolhi o melhor material 
tanto da rede quanto dos ganchos, 
que são de inox. Segurança não 
tem preço”, disse a dentista.   

De acordo com o Ministério da 
Saúde, em 2015, 612 crianças fo-
ram internadas por quedas de ja-
nelas em prédio – dados relativos 
apenas a atendimento pelo Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Mas a 
rede de proteção serve para adul-
tos e animais também. “Outro dia, 
minha empregada doméstica se 
apoiou em um banco para limpar 
uma janela aberta e se desequili-
brou. Foi um susto danado!”, lem-
bra a policial militar. 

A dica alternativa para pequenas 
janelas é o limitador de abertura. 
“É bom que as pessoas coloquem 
as redes nas janelas, e para as ja-
nelas menorzinhas, de banheiro e 
de cozinha tem um limitador de 
abertura que custa super bara-
tinho, o serralheiro coloca e você 
não precisa nem colocar rede”, ex-
plica o especialista em assuntos 
condominiais Marcio Rachkorsky. 

A dúvida em torno da permissão 
ou não da proteção de tela quan-
do não resolvida em assembleia 
condominial, pode se tornar ação 
judicial – como aconteceu com a 
proprietária que instalou rede de 
proteção na varanda de sua uni-
dade, em Brasília. A Terceira Tur-
ma Cível do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, em decisão unâ-
nime, considerou que a instalação 
da rede de proteção não configu-
rou mudança substancial da facha-
da do condomínio, pois foi afixada 
na parte interna do apartamento, 
e ressaltou que o condômino tem 
o direito de preservar a segurança 
de crianças menores por meio da 
utilização de redes de segurança, 
sem qualquer alteração estética, 
não estando a instalação do item 
de segurança sujeita à prévia au-
torização do síndico ou dos conse-
lheiros do edifício. 
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